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tm Câmara Mun résidente
Dispõe sobre a comertisilização de

M raticidas e demais venenos no âmbito
x do Município de Valinhos e dá outras
4 no providências.     A Vereadora: Mônica:Morandiaprescátá nós:“fêrmos regimentais,o
Grojeto de Lei anexado alização de raticidas

e demais venenos alinhos e dá outras
providências”,“pá à em plenário, requerido: sua aprovação e
remessa à Excelént hóra Prefeita Municipaldá Yéfinhos, nos termos
que segue: o

                         
  

-áito:-em animaisLamentavernio, não raros, sãos caso
jassa e dizimamvítimas de envenenarfânto, que myitas S, Seorrenh

mpets e animaissilvestres detm baias indir  
A falta deamibedidirapáixão é EEm dúvida ator motivação destas

pessoas, mas a impunidadeéyin: encorajamento,aê issoé importante que

 
  

“exista um registro que possibilite a busca pôr íveis criminosos, assim,
inibindo a ação. de envenenamento iritengief l de. animais. domésticos e

silvestrespormeio-deinvegcjiga e-aticidas-dé nissariitário.To MAPA Fã “TF Lo na

a Na garantia do respeito ao “princípio da separação de poderes
“ trazemos à luz O art. 24, incisos-I e VIII da Constituição Federal, que não
“eliminam a competência municipal para disciplina do comércio, bem como, a

o Constituição Estadual de São Paulo:
EE

  
Art. 184 - Caberá ao Estado, com a cooperação dos Municípios:

[...]

VI - criar sistema de inspeção e fiscalização de insumos
agropecuários. 
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Assim, trata-se de uma proposta legítima, que tem a finalidade de
proporcionar maior segurança aos animais domésticos, dificultando a

ocorrência de tal prática, bem como, auxiliar na identificação de possíveis
criminosos, contra espécies sob a tutela humana.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação
da presente proposta. 

Nº do Processo: 4806/2021 Data: 12/11/2021

Projeto de Lei nº 217/2021

Autoria: MÔNICA MORANDI

Assunto: Dispõe sobra a comercializaçãode raticidas e
demais venenos no âmbito do Município de Valinhos e dá
outras providôncias. 
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PROJETO DE LEI Nº /2021.

Dispõe sobre a comercialização de
raticidas e demais venenos no âmbito
do Município de Valinhos e dá outrasE providências.     e demais venenos

permita a identifi 
pelo período de um ahoapartirida dedata dece

“8 2º,-o) registro do“tamgtdor deveconter as seguintes

83º -A cdeterfihação. previstã no caput deste artigo se
aplica a qualquer modalidade de cômércio, físico ou digital.

Art. 2º - O descumprimento ao disposto nesta lei
acarretará a imposição de multa entre duzentas e quinhentas vezes o valor da
Unidade Fiscal do Município de Valinhos, a ser graduada de acordo com a

gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a conduta e o resultado
produzido.

Art. 3º — O Poder Executivo regulamentará a presente lei

no que couber e for necessária a sua efetiva aplicação. 
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Art. 4º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
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C.M. de VALINHOS
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RESP. ÉM-        
     À Comissão de Justiça e Redação;

conforme despacho do Senar.
Presidente em Sessão do dia -- |

16 de novembro de 2024

 
 

arcos Fureche
Assistente Administrativo
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Parecer Jurídico nº 471/2021
Assunto: Projeto de Lei nº 217/2021 - Autoria da vereadora Mônica Morandi -
“Dispõe sobre a comercialização de raticidas e demais venenos no âmbito do
Município de Valinhose dá outras providências”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. VereadorSidmarRodrigo Toloi

Trata-se de pareces jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

“Dispõe sobre a comercializaçãode raticidas e demais venenos no âmbito do Município

de Valinhos e dá outras providências”.

Consta da justificativa do projeto:

(...)

Lamentavelmente, não raros, são os casos de óbito em animais
vítimas de envenenamento, que muitas vezes, ocorrem em massa e

dizimam pets e animais silvestresde um bairro inteiro.

A falta de amor e compaixão é sem dúvida a maior motivação
destas pessoas, mas a impunidadeé um encorajamento, por isso é

importante que exista um registro que possibilite a busca por
possíveis criminosos, assim, inibindo a ação de envenenamento
intencional de animais domésticos e silvestres por meio de
inseticidas e raticidasde uso domissanitário.

Na garantia do respeito ao princípio da separação de poderes
trazemos à luz o art. 24, incisos | e VIll da Constituição Federal, que
não eliminam a competência municipal para disciplina do
comércio, bem como, a Constituição Estadualde São Paulo:

Art. 184 — Caberá ao Estado, com a cooperação dos Municípios:

[.]
vi — criar sistema de inspeção e fiscalização de insumos

agropecuários.

Assim, trata-se de uma proposta legítima, que tem afinalidade de
proporcionar maior segurança aos animais domésticos,
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dificultando a ocorrência de tal prática, bem como, auxiliar na
identificação de possíveis criminosos, contra espécies sob a tutela
humana.

(...)

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissõese/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do que a

opinião emitida pelo operadordo direito, opinião técnico-jurídica, que

orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato

administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na

oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.” (Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito

Federal - Relator: Min. MarcoAurélio de Mello — STF.)

Deste modo, considerando-se o aspecto constitucional, legal e

jurídico, passa-se a análise técnica do projeto.

No que tange à matéria entendemos que o projeto enquadra-se nas

seguintes disposições da Lei Orgânica:

“Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadasas

determinações e a hierarquia constitucional, suplementara legislação

Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a

administraçãodireta ou indireta, as fundaçõese as empresasem que

Péginai-de14—— 
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o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto,

especialmente:

(...)

1- legislarsobre assuntosde interesse local;”

Pois bem, analisando os dispositivos do projeto infere-se que trata-se

de matéria de competência municipal, eis que por força da Constituição da República

os Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, | da CRFB) e de

suplementara legislação federal e a estadual no que couber (art. 30, ll da CRFB):

Art. 30. Competeaos Municípios:

!- legislarsobre assuntosde interesse local;

1 - suplementara legislaçãofederal e a estadualno que couber;

(...)

Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes

Meirelles leciona:

“Interesse local não é interesseexclusivodo Município;não é interesse

privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se

exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem

reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a

autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há

interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do

Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou

nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da

Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local,
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse

do Município sobre o do Estado ou da União”. (gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6º ed., atualizadapor Izabel Camargo

Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)
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Por seu turno, o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal assim

dispõe:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentementesobre:

[..]

V! - florestas, caça, pesca, fauna, conservaçãoda natureza, defesa do

solo e dos recursosnaturais, proteção do meio ambientee controle da

poluição;”

Do mesmo modo, cabe consignar que é inquestionável a competência

do Município para zelar pela preservação do meio ambiente, consoante art. 23, inciso

VI, da Constituição Federal, in verbis:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

[.]
VI - protegero meio ambientee combater a poluição em qualquer de

suas formas.”

Ressalta-se que a manutenção de um meio ambiente saudável e

equilibrado é assunto de interesse de todos, sendo alçado à categoria de princípio

constitucional quando a Carta Maior determinou ao Poder Público em todas as suas

esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso Vi), o poder-dever de

defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Neste diapasão, a Lei Orgânica do Município de Valinhos igualmente

prevê o poder-deverdo Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos:

“Art. 1º O Município de Valinhos, como célula base da República

Federativa do Brasil, tem como princípios fundamentais:

L.] Página-4-de44
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XII - defesa do meio ambiente, entendido no plenosentidodo termo;

[.]
Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado,

entre outras, as seguintes atribuições:

[.]
VI - proteger o meio ambiente urbano e rural e combater a poluição

em qualquerde suas formas;

[.]
Art. 178. Todos têm direito ao meio ambiente saudável e

ecologicamenteequilibrado, inclusive no local de trabalho, impondo-

se a todos, e em especial ao Poder Público Municipal, o dever de

defendê-lo e preservá-lo para o benefício das gerações atuais e

futuras.

L.]

Art. 180. São atribuições e finalidade do sistema administrativo

mencionado no artigo anterior:

L.J

X - garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado como

bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida,

preservando e restaurando os processos ecológicos essenciais e

provendo o manejo ecológico das espécies e ecossistemas,

controlando a produção, a comercialização e o emprego de técnicas,

métodose substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade

de vida e o meio ambiente;”

Acerca do tema, no julgamento do Recurso Extraordinário 586.224,

ao qual foi atribuída repercussão geral (Tema 145), a Suprema Corte firmou tese

ressaltando os limites da competência municipal em matéria ambiental, vejamos:

“05/03/2015

PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO586.224 SÃO PAULO

RELATOR: MIN. LUIZ FUX

—Página &-de-44 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

RECTE.(S) :ESTADO DE SÃO PAULO

PROC(A/S)ES):PROCURADOR-GERALDO ESTADODE SÃO PAULO

RECTE.(S) SINDICATO DA INDÚSTRIA DA FABRICAÇÃODO ÁLCOOL DO

ESTADODE SÃO PAULO - SIFAESP

ADV.(A/S) :ÂNGELA MARIA DA MOTTA PACHECO E OUTRO(A/S)

RECDO.(A/S) :CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA

ADV.(A/S) :FRANCISCO ANTONIO MIRANDA RODRIGUEZ E

OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S)  :MUNICÍPIO DE PAULÍNIA — PROC.(A/S)(ES)

:PROCURADOR-GERALDO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADEESTADUAL. LIMITES DA COMPETÊNCIA

MUNICIPAL. LEI MUNICIPAL QUE PROÍBE A QUEIMA DE PALHA DE

CANA-DE-AÇÚCARE O USO DO FOGO EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS.

LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995, DO

MUNICÍPIO DE PAULÍNIA. RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL.

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO

ÚNICO, Nº 14, 192, $ 19 E 193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO

ESTADO DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, VI E VII, 24, VIE 30, 1 E II DA

CRFB.

1. O Município é competentepara legislarsobre meio ambiente com

União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal

regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida pelos

demaisentesfederados (art. 24, VI c/c30, te ll da CRFB).

[.]
5. Sob a perspectiva estritamentejurídica, é interessante observar o

ensinamento do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles,

segundo o qual “se caracteriza pela predominância e não pela

exclusividade do interesse para o município, em relação ao do

Estado e da União. Isso porque não há assunto municipalque não

seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é

apenas de grau, e não de substância." (Direito Administrativo

Brasileiro. São Paulo: MalheirosEditores, 1996. p. 121.)

6. Função precíipua do município, que é atender diretamente o

cidadão. Destarte, não é permitida uma interpretação pelo Supremo Página6-de-14
Rua Ângelo AntônioSchiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



caau GY06Proc.

Fis.

CÂMARA MUNICIPAL DE VAL:
ESTADO DE SÃO PAULO

1      
Tribunal Federal, na qual não se reconheça o interesse do município

em fazer com que sua população goze de um meio ambiente

equilibrado.

7. Entretanto, impossível identificar interesse local que fundamente a

permanência da vigência da lei municipal, pois ambos os diplomas

legislativos têmo fito de resolver a mesma necessidade social, que é à

manutenção de um meio ambiente equilibrado no que tange

especificamente a queima da cana-de-açúcar.

8. Distinção entre a proibição contida na norma questionada e a

eliminação progressiva disciplina na legislação estadual, que gera

efeitos totalmente diversos e caso se opte pela sua

constitucionalidade, acarretará esvaziamento do comando normativo

de quem é competentepora regular o assunto, levando ao completo

descumprimentodo deverdeste Supremo TribunalFederalde guardar

a imperatividadeda Constituição.

9. Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar a

inconstitucionalidadeda Lei Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro

de 1995, do Municípiode Paulínia.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a Presidência do

Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, na conformidade da ata de

julgamentos e das notas taquigráficas, decidindo o tema 145 da

Repercussão Geral, por maioria, vencida a Ministra Rosa Weber, em

dar provimento ao recurso extraordinário para declarar a

inconstitucionalidadeda Lei nº 1.952, de 20 de dezembro de 1995, do

Município de Paulínia/SP. Por unanimidade, o Tribunal firmou a tese

de que o município é competente para legislar sobre o meio

ambiente com a União e Estado, no limite do seu interesse local e

desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina

estabelecidapelos demaisentesfederados (art. 24, inciso VI, c/c 30,

incisos t e Il, da ConstituiçãoFederal).

Brasília, 5 de março de 2015.

Ministro LUIZ FUX — Relator” Páginade ———
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Al            
Assim, do julgado supracitado resta claro o entendimento do STF de

que o município é competente para legislar sobre o meio ambiente, juntamente com a

União e o estado-membro, entretanto, dentro dos limites do seu interesse local e

desde que esse regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais

entes federados.

Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo acerca da competência municipal em matéria de proteção ao meio

ambiente:

ADin. Ambiental. Lei Municipal nº 17.261, de 13 de janeiro de 2020,

que veda o fornecimento de produtos de plástico de uso único em

estabelecimentos que enumera. Pedido da ABIMAQ de admissão

como "amicus curiae"; inadmissibilidade, pela defesa de interesses

próprios. Legitimidadeativa do autor reconhecida (CEstadual, 90, V).

Registro sindical provado. No mérito, competência concorrente ao

município para legislarsobre normas protetivas ao meio ambiente.

CFederal, art. 30, 1 e tl. CEstadual, art. 191, Tema 145 do E. STF, em

sede de Repercussão Geral. Desnecessidade de prévio Estudo de

impacto Ambiental e seu relatório (EIA/RIMA), por ausência de

potencial degradação ao meio ambiente (CEstadual, 192, $ 28). Lei

Municipal, ao invés, que amplia a proteção ambiental no âmbito do

município de São Paulo. Ausência de criação de encargos ou despesas

ao Executivo. Ação improcedente.

(TISP; Direta de Inconstitucionalidade2017452-91.2020.8.26.0000;
Relator (a): Soares Levada; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:26/08/2020; Data
de Registro: 28/08/2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEValinhos. Lei nº 5.737, de

22.10.18, obrigando os estabelecimentos profissionais — petshop,

clínicas e hospitais veterináriose médicos veterinários — a informarem
  

à Coordenadoria do Bem Estar Animal a constatação de indícios de

maus tratos nos animais por eles atendidos. Vício de iniciativa. Páginabdoss
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Inocorrência. Matéria relativa à proteção da fauna. Norma se

destina à proteção de animais mediante a informação de maus

tratos. Iniciativa legislativa comum. Organização administrativa.

Presença do vício apontado, no que se refere a atribuição à

Coordenadoria do Bem Estar Animal do recebimento de tais

denúncias. Ingerência na organização administrativa. Ausenteso vício

quanto a forma e os requisitos constantes da denúncia dirigidos aos

particulares. inocorrência de criação de atribuições a outros órgãos

municipais. Reconhecimento de inconstitucionalidade apenas da

expressão 'a Coordenadoria de Bem Estar Animal"constantedo caput

do art. 18, por afronta aos arts. 52, 47, inciso XIV e 144 da CE. Fonte

de custeio. Ausência de indicação ou indicação genérica não torna a

norma inconstitucional, podendo resultar apenas em sua

inexequibilidade para o mesmo exercício. Precedentes. Ação

procedente, em parte.

(TISP; Direta de Inconstitucionalidade2247830-80.2019.8.26.0000;
Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo -N/A; Data do Julgamento:
22/07/2020; Data de Registro: 23/07/2020)

Ademais, a matéria de que trata o projeto não se amolda a nenhuma

das hipóteses de competência privativa do Chefe do Executivo, consoante estabelece a

Constituição do Estado de São Paulo de observânciaobrigatória pelos Municípios:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou comissão da Assembléia (sic) Legislativa, ao

Governador do Estado, ao Tribunalde Justiça, ao Procurador-Geral de

Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição.
[...]
$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa

das leis que disponham sobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administraçãodireta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;
2- criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administraçãopública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)

Páginaddos 
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3- organização do Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria

Públicado Estado, observadasas normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,

estabilidade, remuneração, reforma e transferênciapara inatividade,

bem como fixação ou alteraçãodo efetivo da Polícia Militar; (NR)

6-criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos.

Por seu turno, a Lei Orgânica do Município dispõe:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos
de lei que disponham sobre:

| - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na
administraçãodireta e autárquica, bem como a fixação da respectiva

remuneração;

H - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública;

HI - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.

Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros

do Poder Legislativo destacamos decisão do ColendoSupremo Tribunal Federal que

forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa entre o Chefe

do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta esfera

federativa.

Trata-se do TEMA 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911)

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competênciaprivativa do Chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua

estruturaou da atribuiçãode seus órgãos nem do regime jurídico de —Página+O-de-té——
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servidores públicos (art. 61, $ 18, I,“a", "c”" e "e", da Constituição

Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta
de Inconstitucionalidadeestadual. Lei 5.616/2013, do Município do

Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e

cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Não usurpa a competênciaprivativa do chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime

jurídico de servidorespúblicos. 4. Repercussão geral reconhecidacom

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário

provido.

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

No mais, a matéria de fundo veiculada insere-se no âmbito do poder

de polícia, o qual consiste na faculdade do Poder Público de impor ações ou omissões

no resguardoe na atenção do interesse público.

O Código Tributário Nacional define o poder de polícia nos seguintes

termos:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse (sic) ou

liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de

interesse (sic) público concernente à segurança, à higiene, à ordem,

aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do

Poder Público, à tranquilidade (sic) pública ou ao respeito à

propriedadee aos direitos individuais ou coletivos.” 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO   

A Lei Orgânica do Município no art. 5º atribui competência ao

Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território

pelos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços, desde que

sob o aspecto do peculiar interesse local (art. 30, inciso |, da CF/88).

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia

legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como

objetivo o pleno desenvolvimento de suas funçõessociais e garantir o

bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente entre

outras, as seguintes atribuições:

L..]

Xi- conceder aos estabelecimentos industriais, comerciais e

prestadores de serviços, licença para sua instalação, horário e

condições de funcionamento, observadas as normas federais e

estaduais pertinentes, e cassá-la quando suas atividades se tornarem

prejudiciais à saúde, higiene, sossego público, aos bons costumes e

outros mais, no interesseda comunidade;

Nessa linha, colacionamos o entendimento do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo em casos análogos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei nº 8.337, de 01 de

dezembro de 2014 e, por arrastamento, da Lei nº 7.057, de 05 de

junho de 2008, do Município de Jundiaí, de iniciativa parlamentar,

que "regula o comércio de materiaismetálicos recicláveis e revoga a

Lei 7.057/08, correlato” — Alegação de afronta ao princípio da

separação de Poderes- Inexistência— Iniciativa legislativacomum -

Ausente violação da reserva da Administração ou de iniciativa

legislativa do Chefe do Poder Executivo — Ausente também invasão

de competência privativa da União ou dos Estados - Competência

concorrente do Município para legislarsobre a atividade de polícia

administrativa para fiscalizar a destinação e comercialização dos

materiais recicláveis — Interesse local sobre a matéria - Artigos 30,

incisos 1 e !l ConstituiçãoFederal — AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 
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(TISP; Direta de Inconstitucionalidade2225106-19.2018.8.26.0000;Relator

(a): Elcio Trujillo; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunalde Justiça de São

Paulo -N/A; Data do Julgamento: 28/08/2019; Data de Registro:

29/08/2019) 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei nº 7.341, de 22 de

setembro de 2009, que proíbe a distribuição e comércio de

omanofosforadocarbamato ["chumbinho") por "pet shops”, casas

de ração e similares do Município de Jundiaí - Legislação que não

cuídou de matéria que estaria inserida dentre aquelas sujeitas à

iniciativa reservada do Prefeito Municipal, versando apenas acerca

de tema de interesse geral da população focal para preservaçãoda

saúde pública e do meio ambiente, sem qualquer relação com

matéria estritamente administrativa, afeta ao Poder Executivo,

razão pela qual poderia mesmo decorrer de proposta parlamentar -

Previsão legal que nem tampouco acarreta o aumento de despesas

do Município, haja vista que o dever de fiscalização é conaturalaos

atos normativos, inserindo-se no poder-dever da Administração -

Ação Direta de Inconstitucionalidadejulgada improcedente.

(TISP; Direta de Inconstitucionalidade0580128-04.2010.8.26.0000; Relator

(a): Paulo Dimas Mascaretti; Órgão Julgador:Órgão Especial; São Paulo - São

Paulo; Data do Julgamento:30/01/2013;Data de Registro: 19/02/2013) 
Entretanto, em atenção ao princípio da razoabilidade,constante do

art. 111 da Constituição Bandeirante, sugerimos a revisão do valor de multa fixado

no art. 2º do projeto. Conforme Decreto Municipal nº 10.629, de 07 de dezembro de

2020, o valor da UFMV para o exercício de 2021 é de R$ 186,58 (cento e oitenta e seis

reais e cinquenta e oito centavos), deste modo, considerando a imposição de multa

entre 200 e 500 Unidades Fiscais teriamos um valor mínimo de R$ 37.316,00 (trinta e

sete mil trezentos e dezesseis reais) e máximo de R$ 93.290,00 (noventa e três mil

duzentos e noventa reais) neste exercício. PáginatIdeté—=—
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CAMARA MUNICIPAL DE VALINH

ESTADO DE SÃO PAULO 
Por fim, verifica-se que o projeto atende aos preceitos da Lei

Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição

Federal.

Ante todo o exposto, conclui-se que a proposta reúne condições de

constitucionalidade e legalidade, ressalvada recomendação acima. Sobre o mérito,

manifestar-se-á o Plenário soberano.

É o parecer.

Procuradoria, 18 de novembrode 2021.   
    

afdoso Barbosa
SP 308.298

Rosemeire
Procurado Página4-de-s4— ——

Rua Ângelo Antônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470- Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 - www.camaravalinhos.sp.gov.br



Mo 4,21
Fis.

A Peso -
CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Comissão de Justiça e Redação

Parecer ao Projeto de Lei nº 217/2021

Ementa do Projeto: Dispõe sobre a comercialização de raticidas e demais
venenos no âmbito do Município de Valinhos e dá outras providências.

    
  

 

  
 

 
 

 
 

  

 
  

 

  
     

 
 

 
  

 
  

 
 

 
   

 

 

  
 

 
  

 
  

 
  

 
      

 
        

        
Ver. Fábio Aparecido Damasceno

2 MM Ih (DC)
er. Luiz Mayr Neto

  
    

Valinhos, / Ode dezembro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto à sua

legalidade, constitucionalidade e redação, dá o seu PARECER
VELLinopadEx. DO (ER ) EM oo1, 2,04

Franklin Duarte de Lim:
. Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

(Observações:  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALIN
ESTADO DE SÃO PAULO 

Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer ao Projeto de Lei nº 217/2021

Ementa do Projeto: Dispõe sobre a comercialização de raticidas e demais
venenos no âmbito do Município de Valinhos e dá outras providências.     

 

              
 

   
  

  

 

 

  
  

  
  

 
 

 

  

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
    

    
 

  
 

        

 
    

 
   

 
 

   
   

 
  

 
  

     
 

 
 

 

 
 

 
 

  
 

 
  

  
 

  
                  CV - Thiago SapagssoSb Os ()

Ver. Alexandre Luiz Cordeiro Felix    
Valinhos,!$ de dezembro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER

EgdonAL . LDO KaY) EM SESSÃO DE Vs 1

Franklin o Lima
. Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

(Observações:  
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 CÂMARAMUNICIPAL DE VALINHOS

Sta 4 V,dsL
PROCESSO Nº 1 Re 

. [ Nº do Processo: 5087/2021 Data: 30/11/2021 |
Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 217/2021

Autoria: MÔNICA MORANDI

 
Assunto: Dá nova redação ao art. 2º do Projeto, que dispõe
sobre a comercializaçãode raticidas e demais venenos no
âmbito do Município de Valinhos e dá outras providências.

L +

AUTUAÇÃO

hos, dias do mês de de 20

nesta cidade de Valinhos,na Secretaria da Câmara Municipal,autuo o processo,como adiantese vê.

Do que para constar, faço estes termos. Eu

Diretor de Secretaria, o escrevi.



  Resp.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO C:4v 9%, A

i eis.

EMENDA Nº (4 2021 AO PROJETO DE LEI Nº E—

LIDO EM SESSÃO DE 30) 11 2o2l,
Encaminhe-se à (s) Comissão (des):

Justiça e Redação Ementa: Dá nova redação ao
Finanças e Orçamento artigo 2º do Projeto de Lei Nº

[] Cultura, Denomináfins 217/2021.

 
 
                      
 

 

Qmfundamento no art. 140,
plenário desta Casa. desk

"Dispõe sobre a-çá
ambito do Municl

go” redaçãoao; a

er a seguiite redação:

E ias”, dando
à especificado a

Emendanº0L PhIa.

de

  vg máado es -descuifrimento disp Sto nesta lei
acarretará a imposiçãod mhbilia entre vinte-e cinquifita vezes o valor da

Unidade Fiscal do Monicpã déValinhos, a ser gragliada,dé acordo com a

gravidade da infração, “o borte econômico in ator, a conduta e o

resultado produzido ;

Valinhos, 30 novembro de 2021.

  
Mônica Morandi

Vereadora Rua ÂngeloAntônioSchiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP
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Resp. n

 
C.M. de VALINHOS

PROC. Nº 5082 1
FLS.Nº O2

RESP. a
À Comissão de Justiça e Redação,
conforme despacho do Senhor
Presidente em Sessão do dia
30 de novembro de 2021,

Marcos Fureche
Assistente Administrativo
Departamento Legislativo e de Expediente

01/dezembro/2021 
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ESTADO DE SÃO PAULO EM ú x A/
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ParecerJurídico nº 494/2021
Assunto: Emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº 217/2021 — Autoria da Vereadora
Mônica Morandi — Altera redação do art. 2º do Projeto de Lei nº 217/2021, que
“Dispõe sobre a comercialização de raticidas e demais venenos no âmbito do
Município de Valinhose dá outras providências”.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Presidente VereadorSidmarRodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

altera redação do art. 2º do Projeto de Lei nº 217/2021, que “Dispõe sobre a

comercialização de raticidas e demais venenos no âmbito do Município de Valinhos e

dá outras providências””.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimentalda Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissõese/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da

administraçãopública não é ato administrativo. Nada mais é do que

a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica,

que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do

ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
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Proc.
Ele,

N 
oportunidadedo julgamento, porquanto envolvido na espécie simples

parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado

pelo administrador.”(Mandado de Segurança nº 24.584-1 - Distrito

Federal - Relator: Min. MarcoAurélio de Mello — STF.)

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange aos projetos de emendas o Regimento Interno desta

Casa de Leis assim estabelece:

Art. 140. Emenda é a correção apresentada a um dispositivo de

projeto de lei ou de resolução.

$ 1º. Emenda supressiva é a que manda suprimir, em parte ou no

todo, o artigo do projeto.

& 2º. Emenda substitutiva é a que deve ser colocada no lugar do

artigo.

$ 3º. Emenda aditiva é a que deve ser acrescentada aos termos do

artigo.

& 4º. Emenda modificativa é a que se refere apenas à redação do

artigo, sem alterar a sua substância.

6 5º. A emenda apresentada à outra emenda denomina-se

subemenda.

Art. 141. Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas

que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da

proposiçãoprincipal.

$ 1º. Q autor do projeto que receber substitutivo ou emenda

estranhos ao seu objetivo terá o direito de reclamar contra a sua

admissão, competindoao Presidentedecidirsobre a reclamação.

5 2º. Da decisão do Presidente caberá recurso ao Plenário, a ser

proposto pelo autor do projeto ou do substitutivo ou emenda. 
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CAMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO CMN.

proc. Nº[A
Resp. - (-

Destarte, tendo em vista que o projeto de emenda atende aos

     
dispositivos do Regimento interno da Câmara não vislumbramos óbice jurídico na sua

tramitação, no mérito reiteramos Parecer nº 471/2021 e concluímos pela

constitucionalidadedo projeto com a alteração proposta na presente emenda. Sobre o

mérito, manifestar-se-áo Soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 03 de dezembro de 2021.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO   

Comissão de Justiça e Redação

Parecer à Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 217/2021

Ementa da Emenda: Dá nova redação ao art. 2º do Projeto, que "dispõe sobre a
comercialização de raticidas e demais venenos no âmbito do Município de

Valinhos e dá outras providências".          
         

      
 
  

 
 

 
 

   

  
   
 

 
 

 
          

  Ver. Eder Linio Garcia 
Valinhos, !q de dezembro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião, a referida Emenda e

quanto à sua legalidade, constitucionalidade e redação, dá o seu PARECER

Fnomva o 10)af 13171
Frankiin Duarte de Lima

Presidente
Câmara Municipal de Valinhos

(Observações:  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHO
ESTADO DE SÃO PAULO

Esor Nº,
Fis.

Resp. .—    
Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer à Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 217/2021

Ementa da Emenda: Dá nova redação ao art. 2º do Projeto, que "dispõe sobre a
comercialização de raticidas e demais venenos no âmbito do Município de
Valinhos e dá outras providências”.    

 
 

  
  

 
  

  
   
 

 
 

  
  

   
 

  
   

    
 

 
  

 

  
 
   

 
   
 

   
   
 

      
    

 
                                       AFAVORDA| CONTRAÀ

“EMENDA| EMENDA |:

CI) €)
O ()

Z rc O |)
Ver. Thiago Samasso

    
ES cs

Ver. Alexandre Luiz Cordeiro Felix í  
Valinhos, Ig de dezembro de 2021.

Parecer: A Comissão analisou nesta data, em reunião, a réferida Emenda e quanto ao seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o se

Eavonak. do (eMaêseLud“FrankiinDuarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

(Observações:  
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CÂMARA MUNICIPAL DE VAL
ESTADO DE SÃO PAULO  

PARA ORUEMMZaot429
Franklin Duarte de Lima

Presidente
Câmara Municipal de Valinhos

  Ç
01. cretettrio

exenoare2Í: aerovaD TD)
Franklin Duarte de Lima

Presidente .

Câmara Municipa!de Valinhos

o por unanimidadee dispensado de

&=gunda Discussãoem sessão de ZUCDA
Providencie-see em seguida arquive-se.

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos

4

SegueAutógrafo nº LL Faca

Frankiin Duarte de Lima
Presidente

Câmara Municipal de Valinhos
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CÂMARA MUNICIPALDE VALI!

ESTADO DE SÃO PAULO

LEI Nº 
Dispõe sobre a comercialização de raticidas e

demais venenos no âmbito do Município de

Valinhos e dá outras providências.
Matrícula65.916-1

DepartamentoTécnicoLegislativo
SAJI,

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo

artigo 80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Os estabelecimentos que comercializam

raticidas e demais venenos de uso autorizado ficam obrigados a manter

cadastro que permita a identificação dos compradores.

8 1º O cadastro deve ser mantido pelo

estabelecimento pelo período de um ano a partir da data de compra.

$ 2º O registro do comprador deve conter as

seguintes informações: nome completo, RG, CPF e cópia do comprovante de

endereço.

$ 3º A determinação prevista no caput deste artigo se

aplica a qualquer modalidade de comércio, físico ou digital.

Art. 2º O descumprimento no disposto nesta lei

acarretará a imposição de multa entre vinte e cinquenta vezes o valor da

Unidade Fiscal do Município de Valinhos, a ser graduada de acordo com a

gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a conduta e o resultado

produzido. ho
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a a

==lei no que couber e for necessária a sua efetiva aplicação. 
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Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
aos

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Valinhos,
a 1º de fevereiro de 2022.
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LEI Nº 6.227, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre a comercialização de raticidas e

 
demais venenos no âmbito do Município de

Valinhos e dá outras providências.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do

Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo

80, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela

sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Os estabelecimentos que comercializam

raticidas e demais venenos de uso autorizado ficam obrigados a manter cadastro

que permita a identificação dos compradores.

8 1º O cadastro deve ser mantido pelo estabelecimento

pelo período de um ano a partir da data de compra.

8 2º O registro do comprador deve conter as seguintes

informações: nome completo, RG, CPF e cópia do comprovante de endereço.

8 3º A determinação prevista no caput deste artigo se

aplica a qualquer modalidade de comércio, físico ou digital.

Art. 2º O descumprimento no disposto nesta lei

acarretará a imposição de multa entre vinte e cinquenta vezes o valor da Unidade

Fiscal do Município de Valinhos, a ser graduada de acordo com a gravidade da

infração, o porte econômico do infrator, a conduta e o resultado produzido.

   
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presênte lei
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Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,

25 de fevereiro de 2022, 126º do Distrito de Paz,

67º do Município e 17º       LUCIMARA GODOY VÍLAS BOAS

refeita Municipal

Qu ARGEU ALENCAR DA SIL

Secretário dp Assuntos Jurídicos

            
    SIGNORELLI

Secretáriodá Saúde

Conferida, numerada e datada neste Departamen  
 

* na forma

regulamentar, e conformida expediente

administrativo nº 2.902/

vandro Regis Zani

Diretor do Departamento Técnico-Legislativo

Gabinete da Prefeita

Projeto de Lei de iniciativa da Vereadora Mônica Valéria

Morandi Xavier da Silva - com emenda nº 1. 
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